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MENSAGEM DA DIRETORIA

Condutas irregulares e atos fraudulentos têm afetado 
diversos setores da sociedade, impactando diretamen-

te o negócio, a con� ança e a reputação das instituições 
envolvidas. Desde setembro de 2016, a Diretoria da Pe-

tros vem implementando uma série de medidas para au-
mentar a transparência e fortalecer a governança da Fun-

dação. O Programa de Integridade é um novo passo nesta 
direção, acompanhando o movimento de grandes empresas, 

que têm investido cada vez mais em iniciativas para prevenir, 
detectar e corrigir desvios éticos. 

O programa é abrangente e está consolidado em princípios e 
instrumentos que envolvem comportamento ético, governan-

ça e controle de riscos, com o objetivo de proteger a Petros de 
práticas ilícitas e irregularidades que possam colocar em risco o 

patrimônio dos participantes e a imagem da entidade. Ferramenta 
fundamental neste processo, o Canal de Denúncia independente 

permite que empregados, participantes, fornecedores e demais pú-
blicos possam registrar denúncias, garantindo anonimato e sigilo 

absolutos. Outro importante mecanismo é o Código de Condutas Éti-
cas, que foi integralmente revisado para contemplar as diretrizes do 

programa, indicando os valores, comportamentos e compromissos que 
devem ser adotados por toda a organização. Criamos também políticas 

especí� cas, como a que trata de con� ito de interesses, e revisamos di-
versos normativos para adaptá-los às melhores práticas de governança. 

A implementação de um Programa de Integridade desse porte reforça 
nosso compromisso com a transparência, a ética e a governança, e é par-

te relevante do amplo trabalho conduzido por esta Diretoria para tornar a 
Petros um exemplo de conduta ética e retomar sua posição de referência no 

setor de Previdência Complementar.

Boa leitura!
 

Diretoria Executiva
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INTRODUÇÃO

O Programa de Integridade da Petros (“Programa”) tem como principal 
objetivo apresentar um conjunto de diretrizes, normativos internos de 
integridade e ações inter-relacionadas que são adotadas pela Fundação 
com o � rme propósito de prevenir, detectar e corrigir desvios, fraudes, ir-
regularidades e atos lesivos ao patrimônio administrado pela Petros, bem 
como não condizentes com as legislações brasileiras, especialmente a Lei 
nº 12.846/2013 e sua regulamentação ou as que venham a substituí-las, no 
que tange ao combate à corrupção, à fraude e à lavagem de dinheiro. 

Este documento também auxilia a entender como as ações referentes à 
integridade encontram-se inseridas em nossos normativos e se materiali-
zam no cotidiano da Petros.

As medidas e diretrizes descritas no presente Programa, alinhadas com 
a missão e visão da Petros, devem servir como referência para todos os 
membros dos órgãos estatutários, ocupantes de cargos de con� ança, co-
laboradores da Fundação ou cedidos, colaboradores de empresas contra-
tadas, membros de comitês, participantes, bene� ciários, assistidos, pa-
trocinadores e instituidores, na consecução dos objetivos da Petros, de 
forma ética, íntegra e transparente.
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Para melhor entendimento do nosso Programa, a seguir encontram-se lis-
tadas as cinco dimensões que suportam as ações para uma implementa-
ção efetiva do Programa de Integridade da Petros:

A alta administração da Petros reconhece a importância dos valores, po-
líticas, normativas e diretrizes que constituem o presente Programa de 
Integridade bem como o seu necessário patrocínio para que este tema 
avance muito além de normas e procedimentos. O Programa deve ser pau-
ta recorrente em reuniões de seus Colegiados, com repercussões práticas 
em todos os níveis hierárquicos da Fundação, de modo a construir um am-
biente espontâneo, conduzido pela demonstração efetiva deste compro-
metimento e patrocínio, em que os colaboradores e terceiros prezem por 
condutas éticas e pelo cumprimento das medidas de integridade.

O comprometimento da alta administração da Petros com o Programa es-
tende-se à não tolerância em face de eventuais atos lesivos à integridade 
da Fundação, devendo ser adotadas providências cabíveis, em todos os 
níveis hierárquicos, procedendo com a devida apuração e responsabiliza-
ção pelos fatos que por ventura deram origem à materialização da irregu-
laridade.

Desta forma, o Programa conta com o patrocínio da alta administração 
da Petros perante os públicos interno e externo, podendo ser evidenciado, 
entre outras ações, pela participação e apoio nas etapas de implementa-
ção do mesmo, adoção de uma postura ética que sirva de exemplo a todos 
os colaboradores e terceiros, aprovação das políticas e normativos rela-
cionados ao Programa, e garantia de provimento de recursos � nanceiros, 

materiais e humanos necessários à sua gestão.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

1. Comprometimento e Patrocínio da Alta Administração – Conselheiros, 

Presidente e Diretores
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2. Instância Interna Responsável pelo Programa de Integridade

A Gerência de Gestão de Riscos e Conformidade – GRC, constituída pelos 
Setores de Gestão de Riscos e de Conformidade, é a instância responsável 
pela gestão, melhoria e manutenção do Programa de Integridade, sendo 
esta função formalmente instituída por meio do Plano Básico de Organiza-
ção – PBO, documento que estabelece a estrutura organizacional, as atri-
buições de cada unidade organizacional, as relações de subordinação e a 
quali� cação pro� ssional dos cargos gerenciais da Petros.

Com garantia de autonomia e independência de atuação, a GRC, igualmen-
te responsável pela função de controle da observância aos códigos, políti-
cas, normas legais e regulamentares, reporta-se diretamente ao presidente 
da Petros, com indicação de seu titular pela Diretoria Executiva, sendo sua 
nomeação e exoneração de competência privativa do Conselho Deliberati-
vo, conforme preconizado no Estatuto Social da Petros.

Da mesma forma, compete à GRC o monitoramento dos controles internos 
pertinentes à prevenção e ao combate à corrupção, lavagem de dinheiro, 
fraude e ao � nanciamento do terrorismo.

Para realizar as suas funções, a GRC utiliza o apoio e comprometimento 
dos demais órgãos da Petros, entre outros, Auditoria Interna, Gerência de 
Comunicação e Relações Institucionais, Gerência de Planejamento, Ge-
rência de Pessoas, Gerência Jurídica, Ouvidoria, Gerência de Tecnologia 
da Informação, Gerência de Aquisições e Contratos e Secretaria Execu-
tiva. Desta maneira, busca-se garantir que ações de � scalização, divulga-
ção, treinamento, apuração de denúncias, suporte tecnológico, diligência 
em relação a parceiros e comprometimento da alta administração sejam 
efetivamente realizadas de maneira coordenada, visando garantir a efetivi-
dade do Programa de Integridade da Petros. 
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3. Análise Periódica de Riscos

A Petros, sob a coordenação da GRC, realiza avaliações formais e periódi-
cas da natureza e extensão da exposição da Fundação a potenciais riscos, 
internos e externos, levando-se em consideração, entre outros aspectos, 
a probabilidade de ocorrência e o impacto em suas operações quanto a 
uma eventual materialização de riscos. Destacam-se os riscos de fraudes, 
corrupção e lavagem de dinheiro, bem como processos ligados a contra-
tos, contribuições esporádicas, alvarás e licenças em empreendimentos, 
participação em empresas investidas, relacionamento com agentes de � s-
calização e demais órgãos do poder público, pro� ssionais ou empresas 
prestadoras de serviços.

Com base nas análises periódicas dos riscos, são desenvolvidos planos 
de ação para tratamento dos riscos identi� cados, bem como ações de me-
lhoria no Programa de Integridade. Além disso, visando prevenir e mitigar 
a ocorrência de atos indesejados e contrários à integridade da Petros, são 
formalizados e disponibilizados a todos os colaboradores normativos in-
ternos relacionados à gestão de riscos e integridade, listados no item 4 
– Instrumentalização do Programa.

A metodologia de Gestão de Riscos da Petros está estruturada em três 
linhas de defesa, conforme detalhamento a seguir:
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1ª Linha de Defesa
A primeira linha de defesa em relação aos riscos compreende à atuação dos 
gestores e executores dos diversos processos na Petros, que, como responsá-
veis diretos por suas atividades e riscos associados, devem identi� car, classi-
� car, avaliar e implementar ações corretivas e preventivas para mitigação dos 
riscos pertinentes, inclusive os riscos ligados ao Programa de Integridade.

2ª Linha de Defesa
A GRC atua como segunda linha de defesa, constando, entre as suas atri-
buições, a gestão dos riscos e suporte aos gestores e executores na iden-
ti� cação, avaliação, classi� cação e tratamento dos riscos e dos controles 
internos, buscando o alinhamento dos processos com as leis e normativos 
aplicáveis às atividades da Petros, bem como gerir o Programa de Integridade. 

Ainda como segunda linha de defesa, a Petros conta com uma estrutura 
formal de Comitês e Subcomitês de Natureza Corporativa e de Negócios, 
com atribuições de� nidas e divulgadas em resoluções, entre eles:

• Comitê de Condutas Éticas e Gestão de CIAs
• Comitê de Controles Internos
• Subcomitê de Controles Internos 
• Comitê de Riscos e ALM
• Subcomitê de Riscos e ALM
• Comitê de Relacionamento e Avaliação dos Trabalhos de Auditoria Externa
• Comitê de Continuidade de Negócios
• Comitê Permanente de Segurança da Informação
• Comitê de Avaliação de Corretora de Valores Mobiliários
• Comitê de Investimentos

• Comitê de Alocação de Recursos 

3ª Linha de Defesa
Como terceira linha de defesa, a Auditoria Interna e o Conselho Fiscal da 
Petros � scalizam e veri� cam periodicamente e de maneira independente a 
efetividade das ações de gerenciamento de riscos e a e� cácia dos contro-
les internos. Esse trabalho subsidiará os gestores dos processos e a alta 
administração, por meio de relatórios circunstanciados de auditoria e de 
controles internos, contendo recomendações sobre eventuais de� ciências 
e cronograma para saneamento das mesmas, quando for o caso. 

O quadro a seguir demonstra, de maneira resumida, o mapeamento de al-
guns riscos inerentes ao Programa de Integridade na Petros:
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Risco Identi! cado
Fundamentação Legal / 

Normativa Ação de Controle
Ação de controle

Responsabilização 
da Fundação por atos 
ilícitos cometidos por 

empresas parceiras ou 

empresas investidas

Art. 5º, inciso I,

Lei Nº 12.846/2013

• Gap Analysis da legislação

• Due Dilligence nas empresas 

envolvidas 

• Canais de Denúncias

• Cláusulas contratuais de proteção 

• Check List de fornecedores (know 

your supplier)

Impacto na imagem da 
Petros decorrente de 
contribuição esporádi-
ca de origem ilícita  

Art. 5º, inciso II,

Lei Nº 12.846/2013

• Gap Analysis da legislação

• Monitoramento com base no per# l 

de risco e histórico de contribuições 

(know your client)

• Canais de Denúncias

Multas e sanções 

decorrentes de inter-

venção em ações de 
# scalização de órgãos 
do poder público ou 
Previc   

Art. 5º, inciso V,

Lei Nº 12.846/2013

• Gap Analysis da legislação

• Disseminação, treinamento e 

conscientização sobre o Código de 

Condutas Éticas

• Monitoramento dos treinamentos

• Termo de leitura e conhecimento do 

Código de Condutas Éticas

• Canais de Denúncias

• Divulgação e aplicação do Regime 

Disciplinar 

• Monitoramento do processo de 

# scalização

Sanções judiciais e 
impacto na imagem da 
Petros decorrentes de 
ações contrárias ao 
Código de Condutas 
Éticas  

Código de Condutas 

Éticas 

• Gap Analysis do Código de 

Condutas Éticas  

• Disseminação, treinamento e 

conscientização sobre o Código de 

Condutas Éticas

• Monitoramento dos treinamentos

• Termo de leitura e conhecimento do 

Código de Condutas Éticas

• Canais de Denúncias

• Divulgação e aplicação do Regime 

Disciplinar 

Fonte: Gap Analysis GRC/CN

As conclusões e resultados das análises periódicas dos riscos realizadas 
pelas três linhas de defesa da Petros, bem como as manifestações dos 
participantes, assistidos, patrocinadores, autoridades e outras partes in-
teressadas, contribuem para o planejamento, execução e monitoramento 
de novas ações, visando à melhoria contínua do Programa de Integridade.

Quadro 1 – Resumo de riscos inerentes ao Programa de Integridade
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4. Instrumentalização do Programa 

4.1. Código de Condutas Éticas, aplicável a todos os colaboradores da 
Petros ou aos que estejam atuando em nome da Fundação, independen-
temente do cargo e função, com extensão aos parceiros de negócio da 
Petros.

O Código de Condutas Éticas da Petros, alinhado à missão e visão da Fun-
dação e aprovado pelo Conselho Deliberativo, tem como principais ob-
jetivos: (i) ser um guia orientativo, formal e institucional, para a conduta 
pessoal e pro� ssional de todos os colaboradores, com extensão a todos 
os parceiros da Petros, tornando-o um padrão de relacionamento interno 
e externo a ser seguido na condução das atividades da Petros, visando 
atingir os melhores resultados, sempre obedecendo às normas e legisla-
ções aplicáveis; e (ii) disseminar orientações que estão em linha com a 
governança corporativa da Petros, buscando prevenir desvios de conduta 
e con� itos de interesse, com a aplicação de medidas disciplinares cabí-
veis quando, porventura, tais desvios forem constatados.

No documento são abordadas diversas diretrizes, valores, compromissos, 
comportamentos esperados ou vedados, com destaque para os que seguem:

• Postura ética, pautada em respeito e integridade com as autoridades públi-
cas em qualquer das esferas (municipal, estadual ou federal);

• Prevenção e combate à corrupção;
• Prevenção à fraude, à lavagem de dinheiro e ao � nanciamento do terrorismo;
• Prestação de informações com transparência, integridade, veracidade e 

tempestividade;
• Lisura, transparência e imparcialidade; 
• Responsabilidade socioambiental; 
• Repúdio à prática de Nepotismo e/ou Nepotismo Cruzado; 
• Cumprimento de leis, regulamentos e normativos aplicáveis à Petros;
• Não tolerar o uso do cargo, função, atividade, facilidades, posição e in� uên-

cia a � m de obter qualquer favorecimento para si ou para outrem;
• Não fazer campanha política partidária, sindical, religiosa, “pirâmides � -

nanceiras” ou “correntes” dentro da empresa e/ou durante o trabalho;
• Con� ito de interesses;
• Vedação de aceites a presentes e a� ns;
• Brindes, hospitalidade e entretenimento;
• Segurança e sigilo de informações;
• Canal de comunicação e de denúncias;
• Medidas disciplinares.
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O Código de Condutas Éticas apresenta tópico especí� co de orientações 
ligadas ao relacionamento com os parceiros da Fundação, em que é reque-
rido destes, resguardadas as limitações legais, ações ligadas ao Progra-
ma de Integridade, como por exemplo:

• Conhecimento do Código de Condutas Éticas da Petros;
• Cumprimento da legislação trabalhista, previdenciária, � scal, social e am-

biental, bem como todas as normas estabelecidas na Lei 12.846/2013 (“Lei 
Anticorrupção”) e sua regulamentação ou as que venham a substituí-las, 
repudiando qualquer forma de solicitação ou oferta de dinheiro ou qualquer 
outro tipo de propina ou suborno e favores a entidades e pessoas públicas 
ou privadas;

• Postura ética, pautada em respeito e integridade com as autoridades públi-
cas em qualquer das esferas (municipal, estadual ou federal);

• Prestação de informações com transparência, integridade, veracidade e 
tempestividade.

Todos os colaboradores devem, periodicamente, ler e assinar o termo de 
Ciência e Concordância com o Código de Condutas Éticas, sobretudo ao 
ingressar na Petros e sempre que este documento sofrer alterações.

O Código de Condutas Éticas da Petros é um documento dinâmico e está 
em constante melhoria. Neste sentido, dúvidas sobre situações práticas, 
sugestões ou esclarecimentos sobre questões  relativas ao Código de 
Condutas Éticas podem ser encaminhados à Gerência de Pessoas (gpe@
petros.com.br) ou ao Comitê de Condutas Éticas e Gestão de CIAs, cuja  
� nalidade essencial é dar execução ao documento, propor sua atualiza-
ção e aprimoramento, além de esclarecer consultas sobre seu conteúdo 
e aplicação.
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Adicionalmente, o Comitê de Condutas Éticas e Gestão de CIAs tem como 
atribuição constituir e coordenar o trabalho das Comissões Internas de 
Apuração (CIAs), visando  estabelecer e monitorar práticas que assegurem 
a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a reme-
diação dos danos gerados em relação aos casos de: (i) fraude e corrupção; 
(ii) danos patrimoniais e extrapatrimoniais; e (iii) violência no trabalho.

4.2. Políticas e Normativos  

A Petros estabelece normativos visando prevenir irregularidades e mitigar os prin-
cipais ricos ligados ao Programa de Integridade, com destaque para os seguintes: 

Políticas de competência de aprovação pelo Conselho Deliberativo

• Responsabilidade Social
• Con! ito de Interesses
• Aquisição e Contratação

• Segurança da Informação

Normativos de competência de aprovação pela Diretoria Executiva

 
• Governança Corporativa 
• Aquisição de Materiais e Equipamentos e Contratação de Serviços
• Plano de Continuidade de Negócios
• Manual Petros de Alçadas e Competências 
• Plano Básico de Organização 
• Sistema de Normatização da Petros
• Gestão de Pagamentos e Recebimento
• Acessos aos Recursos Computacionais 
• Uso do Serviço de Internet
• Uso de Serviço de E-mail
• Classi# cação e Tratamento de Informação
• Riscos Operacionais, Controles Internos e Conformidade
• Consequências para o Código de Condutas Éticas da Petros
• Cargos Críticos
• Gestão do Conhecimento
• Regime Disciplinar 
• De# nir Parâmetros para Seleção de Novos Investimentos e Realizar Desin-

vestimentos
• Governança de Investimentos – Conselheiros / Representantes / Analistas
• Governança de Investimentos – Práticas de Governança e Sustentabilidade 

Corporativa

• Gestão de Riscos e Controles Internos
• Continuidade de Negócios
• Investimentos
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Importante ressaltar que todos os normativos internos da Petros são es-
critos de forma concisa, clara e precisa, periodicamente revisados ou a 
qualquer momento, quando necessário, visando adaptá-los às mudanças 
de cenários de riscos, contingências corporativas, adequações, criações 
ou melhorias de processos, mudanças legais ou regulatórias, bem como 
às melhores práticas estabelecidas pelo mercado de previdência comple-
mentar, sendo amplamente divulgados e acessíveis a todos os colabora-
dores e interessados, conforme o caso. 

4.3. Comunicação e Educação sobre o Programa de Integridade 

A Petros promove e incentiva a realização de treinamentos presenciais, 
semipresenciais ou de Educação a Distância, por meio do Portal de Edu-
cação Corporativa da Petros. Todos os treinamentos são voltados à capa-
citação dos seus colaboradores, sobretudo no que se refere ao Programa 
de Integridade, Código de Condutas Éticas, prevenção e combate à cor-
rupção e à lavagem de dinheiro, entre outros temas pertinentes. 

As ações de comunicação e educação sobre o Programa de Integridade 
buscam, entre outros objetivos, que alta direção, colaboradores e partes 
relacionadas à Petros:

a) aprofundem os seus conhecimentos sobre as diretrizes de integridade e 
de condutas éticas, bem como a aplicação prática destes conceitos e valo-
res da Petros aos negócios e à gestão de processos e de pessoas;
b) estejam capacitados para identi$ car, prevenir e resolver dilemas éticos, 
con% itos de interesses, con% itos interpessoais e orientação de condutas, 
inerentes aos seus cargos, funções e atividades;
c) conheçam suas possíveis contribuições para a melhoria do Programa de 
Integridade da Petros;
d) conheçam os canais de denúncias e meios para resolução de dúvidas.

Plataforma Petros de Conhecimento  

Entre as diversas práticas de comunicação e educação que contribuem 
para o Programa de Integridade, destacam-se:  

• Treinamento no Código de Condutas Éticas, disponível na Plataforma Pe-
tros de Conhecimento, voltado tanto para os novos colaboradores quanto 
para reciclagem dos conhecimentos dos empregados já treinados;

• Módulo de Gestão de Riscos inserido no programa de Formação de Pre-
vidência Complementar da Petros, contemplando material informativo e 
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instrucional sobre a metodologia de gestão de riscos na Petros, Código de 
Condutas Éticas, Política de Con� itos de Interesses, combate à corrupção, 
à fraude e à lavagem de dinheiro, entre outros temas relevantes para o Pro-
grama de Integridade; 

• Campanhas de comunicação e conscientização sobre temas especí� cos re-
lacionados ao Programa de Integridade;

• Realização periódica de workshops, seminários e palestras, abrangendo 
todos os níveis hierárquicos da Petros, sobre temas votados para a efetiva 
aplicação dos princípios do Programa de Integridade na Petros;  

• Treinamento para � scais de contratos abordando o correto acompanha-
mento dos produtos e serviços adquiridos pela Petros;

• Instituição da “Semana da Integridade”, constituída de diversas iniciativas 
com vistas à mudança e consolidação de comportamentos favoráveis às ini-
ciativas do combate à corrupção, à fraude e à lavagem de dinheiro;

• Inclusão do tema gestão de riscos e integridade no Programa de Desenvol-
vimento de Líderes.

A Gerência de Pessoas mantém registros dos participantes e dos temas 
ministrados, buscando garantir o monitoramento da efetiva participação 
dos colaboradores nos treinamentos realizados.

A participação dos colaboradores nos treinamentos do Código de Condu-
tas Éticas e nos temas inerentes ao Programa de Integridade pode servir 
como pré-requisitos para inscrição em oportunidades de ascensão pro� s-
sional ou movimentação de carreira na Fundação. 
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4.4. Canais de Denúncias 

A Petros disponibiliza canais de denúncias seguros e con� áveis, incluindo 
uma ferramenta externa e independente, para garantir o anonimato do denun-
ciante que, caso deseje, pode acompanhar o andamento de sua manifestação.

A todos os colaboradores e demais públicos de interesse é ressaltada a impor-
tância de registrar qualquer situação que possa indicar violação, desvio, frau-
de, irregularidade, potencial transgressão dos princípios éticos, ato de corrup-
ção, lavagem de dinheiro, assédio, descumprimento das políticas, normativos 
internos ou legais, assim como qualquer conduta imprópria ao Programa de 
Integridade ou que impacte negativamente o patrimônio administrado pela 
Petros ou sob sua responsabilidade, e sua imagem ou reputação.  

A Petros busca promover um ambiente de proteção contra qualquer forma de 
retaliação a todo aquele que, de boa-fé, � zer uso de seus canais de denúncias. 

Todas as manifestações consideradas pertinentes serão devidamente apura-
das e conduzidas com independência em relação à hierarquia organizacional, 
com base nos conceitos de integridade, imparcialidade, con� dencialidade e 
sigilo, presentes no Código de Condutas Éticas da Petros.

As denúncias podem ser realizadas pelos seguintes canais

Ouvidoria

Órgão vinculado diretamente ao Conselho Deliberativo, com diversas atribui-
ções, entre elas, receber, tratar, encaminhar, acompanhar e responder as ma-
nifestações, inclusive denúncias (que podem ser anônimas) dos públicos de 
interesse (interno ou externo), relacionadas às atividades da Petros, com inde-
pendência, ética, isenção, con� dencialidade, tempestividade e transparência. 

A Ouvidoria é a área da Petros responsável pela gestão das denúncias, assim 
como por analisar e fazer as veri� cações preliminares das manifestações, a 
� m de realizar o adequado encaminhamento para as áreas responsáveis, res-
saltando pontos a serem enfrentados de forma objetiva e zelando por retornos 
conclusivos.

Telefone: 55 21 2506-0699 
Atendimento presencial – Rua do Ouvidor 98, 3º ou 9º andar, Centro,
Rio de Janeiro, CEP: 20040-030
Portal da Petros – www.petros.com.br » Ouvidoria   
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Canal de Denúncia Externo

Canal especializado em receber e analisar as denúncias relacionadas a 
fraude e corrupção, danos patrimoniais e extrapatrimoniais e violência no 
trabalho. A gestão da ferramenta é de responsabilidade da Ouvidoria e a 
administração é feita por uma empresa independente, de forma a garantir 
anonimato e sigilo absolutos.
 
Telefone: 0800 377 8035
Portal da Petros – www.petros.com.br » Canal de Denúncia ou pelo
www.canaldedenunciapetros.com.br

4.5. Medidas Disciplinares, Pronta Interrupção de Irregularidades 
ou Infração e Medidas de Remediação

Para os casos de violação de regras de integridade, não se limitando as 
formalmente estabelecidas no Programa de Integridade, o Código de 
Condutas Éticas e o Regime Disciplinar preveem medidas disciplinares 
e de responsabilização aplicáveis a todos os colaboradores, independen-
temente do cargo ou função, sem prejuízo das penalidades estabelecidas 
nos termos de outros normativos internos e legislações pertinentes.  

Para a realização de processos de avaliação, apuração e investigação dos 
atos e fatos, a Petros conta com a seguinte estrutura: 

• Comitê de Condutas Éticas e Gestão de CIAs - COMCEG, que tem como 
veículo as Comissões Internas de Apuração (CIAs) e o Tratamento Simpli-
& cado de Apuração (TSA).
Sempre que o denunciado pertencer até o nível hierárquico de gerente execu-

tivo ou qualquer membro da equipe de Auditoria Interna ou qualquer membro 

da equipe da Ouvidoria.  

• Comissão Externa de Apuração (CEA)
Sempre que o denunciado for membro em exercício do Conselho Deliberativo, 

do Conselho Fiscal ou da Diretoria Executiva.

As penalidades previstas são proporcionais ao tipo de violação e ao nível 
de responsabilidade dos envolvidos, podendo resultar, entre outras san-
ções previstas em normativos internos ou legislações pertinentes, na apli-
cação das seguintes punições: 

• Advertência verbal ou por escrito;
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• Suspensão de até 30 dias, durante ou após a apuração da denúncia;

• Demissão, rescisão do contrato de trabalho, de acordo com a gravidade do 

caso (por justa ou sem justa causa);

• Perda de mandato para conselheiros, diretores ou ouvidor, nos termos pre-

vistos no Estatuto da Petros;   

• Responsabilização pecuniária, para os casos em que houver comprovada-

mente qualquer prejuízo � nanceiro, moral ou de imagem para a Petros.

Os parceiros de negócio da Petros que violarem as leis, sobretudo as de-
terminações previstas na Lei nº 12.846/2013, sua regulamentação ou as que 
venham a substituí-las, bem como os normativos pertinentes ao Programa 
de Integridade, estarão sujeitos à extinção de sua relação comercial, sem 
prejuízo da adoção de outras medidas reparadoras e judiciais nos termos 
das legislações aplicáveis e das cláusulas previstas em contratos.

Uma vez detectada e con� rmada a ocorrência do ato lesivo ao Programa de 
Integridade, que pode advir dos canais de denúncias, investigações internas, 
resultados do monitoramento do Programa de Integridade, de auditorias in-
ternas ou externas, das CIAs, entre outras fontes, a Petros buscará garantir a 
pronta interrupção de irregularidades ou infração, aplicando as sanções, mul-
tas previstas em contrato, rescisão contratual, responsabilização do colabora-
dor, parceiros ou envolvidos, suspensão imediata dos serviços etc. 

Os resultados provenientes das diversas fontes de monitoramento e inves-
tigação servem de insumos para a melhoria contínua do Programa de Inte-
gridade, de modo a evitar a reincidência das não conformidades observadas.
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4.6. Diligências Apropriadas para Contratação de Terceiros 

Além de normativos especí� cos – como a Política de Contratação, Nor-
ma de Aquisição de Materiais e Equipamentos e Contratação de Serviços 
e  Manual de Alçadas –, que visam regulamentar e controlar o processo 
de contratação, bem como garantir princípios de condutas éticas, mora-
lidade, legalidade, isonomia, impessoalidade, transparência, entre outros, 
a Petros inclui na minuta de contratação de bens e serviços as seguintes 
diretrizes e obrigações, previstas em cláusulas especí� cas: 

• Comprometimento de não pagar, oferecer, autorizar e/ou prometer - direta ou 
indiretamente - qualquer quantia, bens de valor ou vantagem indevida a qual-
quer colaborador da Petros, ou a qualquer outra pessoa, sabendo ou tendo 
razões para acreditar que toda ou qualquer parte da quantia, bens de valor ou 
vantagem indevida serão oferecidos, dados ou prometidos com a � nalidade 
de obter ou manter um tratamento favorável indevido para os negócios da 
Petros, em violação às leis que versam sobre crimes e práticas de corrupção, 
em especial a Lei nº 12.846, de 1/8/ 2013, e Decreto nº 8420, de 18/3/2015;

• Cumprimento de todas as disposições contidas no Código de Condutas Éti-
cas da Petros, disponível para consulta no Portal da Petros (www.petros.
com.br), bem como de todas as normas, políticas, regulamentos e procedi-
mentos em vigor na Petros;

• Declaração do não enquadramento da contratação em nenhuma das veda-
ções previstas no artigo 71 da Lei Complementar nº 109, de 29/05/2001, obri-
gando-se a comunicar à Petros se, a qualquer momento, tal condição vier a 
ocorrer, o que será motivo de resolução do contrato;

• Comprometimento de informar à Petros acerca da existência de denúncia 
de assédio moral e/ou sexual contra si ou um de seus empregados e, os 
procedimentos que adotará para apurar a situação, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas em lei e no contrato e, ainda, possibilidade de 
rescisão nos termos de� nidos no contrato, a exclusivo critério da Petros;

• O mero descumprimento por parte da contratada de quaisquer normas anticor-
rupção aplicáveis ou do Código de Condutas Éticas da Petros poderá ensejar 
a rescisão contratual, que culminará, automaticamente, no direito de retenção 
de pagamentos e suspensão do cumprimento de outras obrigações da Petros, 
bem como na obrigação da contratada de indenizar a Petros por perdas e danos.

Além disso, no processo de administração dos contratos, visando mitigar a 
ocorrência de irregularidades e segregação de funções, são instituídas as fun-
ções de:
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• Gestor do Contrato: colaborador com cargo gerencial responsável pela 
gestão do contrato;

• Fiscal do Contrato: agente não participante do processo de contratação, 

responsável pelo monitoramento atento da execução contratual, no que 

tange ao cumprimento das obrigações pactuadas e à qualidade dos produ-

tos e serviços prestados.

Para os principais fornecedores, bem como para os parceiros contratados 
para realização de gestão de fundos, custodiantes, corretoras, consulto-
rias, empresas investidas (inclusive durante os processos de fusões, aqui-
sições e reestruturações societárias), escritórios de advocacia, ONGs 
etc., a Petros realiza um minucioso processo de Due Diligence, proceden-
do avaliações de riscos de integridade, como por exemplo:

• Veri% cação de possíveis riscos % nanceiros, tributários, legais, de governan-

ça, de concentração, de crédito, de capacitação pro% ssional para realização 

do serviço etc.;

• Aplicação de práticas relacionadas à prevenção de corrupção, fraude, lava-

gem de dinheiro etc.;

• Identi% cação de participação societária ou assento em conselho de admi-

nistração de Agentes Públicos ou Pessoas Politicamente Expostas – PEP;

• Informações referenciais e histórico sobre desvio de condutas éticas, prá-

ticas de corrupção ou envolvimento em situações que violam as diretrizes 

de integridade;

• Veri% cação da existência de normativos e sua aplicação e% caz em progra-

mas de integridade;

• Veri% cação de restrições no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 

cadastro do SERASA, entre outras fontes.  

O resultado da Due Diligence é documentado e utilizado pelos gestores 
para a tomada de decisão sobre o início ou continuidade do relacionamen-
to comercial.
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4.7. Registros Contábeis e Reportes Financeiros  

O processo de registro contábil busca evidenciar de forma � dedigna as 
operações da Fundação, bem como seus reportes � nanceiros. Para tanto, 
são adotados como principais controles:

• Testes de aderência dos registros contábeis e reportes � nanceiros realizados 

tanto pela gerência responsável – 1ª Linha de Defesa, quanto pela GRC – 2ª Li-

nha de Defesa, bem como pela Auditoria Interna e Conselho Fiscal – 3ª Linha 

de Defesa;

• Disponibilização dos roteiros de contabilização automática e descentralizada, 

guarda dos comprovantes contábeis dos fatos administrativos, conforme pres-

crições legais;

• Realização periódica de auditorias externas;

• Normatização do processo de contabilização e fundamentação de todo e qual-

quer registro contábil;

• Arquivos em extensão “pdf” da documentação suporte relativa às contabiliza-

ções manuais validadas pelo gestor;

• Divulgação de quaisquer transações entre partes relacionadas, desde que se-

jam relevantes, por meio de notas explicativas ao exercício apurado, em confor-

midade com o pronunciamento contábil CPC-05.

O ambiente de controles internos da Petros dispõe de razoável estrutura 
para garantir que autorizações, registros e relatórios das transações con-
tábeis e � nanceiras sejam realizados adequadamente e em conformidade 
com a legislação e as normas contábeis aplicáveis. 

4.8. Doações para Candidato de Partidos Políticos

A Petros não realiza doações, exceto de bens móveis inservíveis, com des-
tinação vinculada a projetos e ações de cunho social e/ou interesse público, 
observados os princípios de legalidade, publicidade, impessoalidade, mo-
ralidade, razoabilidade e economicidade, conforme normatização interna.

Da mesma forma, a Petros não realiza apoio, doações ou contribuições 
para partidos políticos ou campanhas eleitorais.
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4.9. Atos Lesivos Quali� cáveis como Corrupção

A Petros implementa e melhora continuamente o seu Programa de Integri-
dade visando, entre outros objetivos éticos, prevenir, detectar e combater a 
ocorrência de atos lesivos previstos na Lei nº 12.846/2013, assim de� nidos:

• Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público ou a terceira pessoa a ele relacionada;

• Comprovadamente, � nanciar, custear, patrocinar ou, de qualquer modo, 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

• Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 

para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos be-

ne� ciários dos atos praticados;

No tocante a licitações e contratos:

• Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro ex-

pediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

• Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedi-

mento licitatório público;

• Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimen-

to de vantagem de qualquer tipo;

• Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

• Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

• Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, por meio de 

modi� cações ou prorrogações de contratos celebrados com a administra-

ção pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação públi-

ca ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

• Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-� nanceiro dos contratos 

celebrados com a administração pública;

• Di� cultar atividade de investigação ou � scalização de órgãos, entida-

des ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âm-

bito das agências reguladoras e dos órgãos de � scalização do sistema 

� nanceiro nacional.
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A Diretoria Executiva conduz o monitoramento contínuo do Programa de 
Integridade da Petros, por meio do Comitê de Controles Internos, dos re-
portes provenientes da GRC, do Conselho Fiscal, da Ouvidoria e da Audi-
toria Interna. 

Os pontos de atenção e recomendações decorrentes do monitoramento 
podem ser objeto de planos de ação, para que fragilidades eventualmente 
identi� cadas sejam corrigidas e o Programa de Integridade seja atualiza-
do e melhorado de acordo com a necessidade identi� cada.

Além das ações de controle, a GRC também monitora e analisa insumos 
que podem contribuir para o aperfeiçoamento do Programa de Integrida-
de, provenientes das investigações relacionadas a práticas de atos lesi-
vos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, eventuais 
indícios decorrentes de reclamações de clientes, relatórios de auditorias, 
informações obtidas a partir dos canais de denúncias, relatórios de agên-
cias governamentais reguladoras ou � scalizadoras etc.

5. Monitoramento e Ações de Melhoria 



23Programa de Integridade

Adicionalmente, foram listadas abaixo algumas ações que visam contri-
buir para a melhoria contínua do Programa: 

• Benchmark com empresas reconhecidas no mercado pela adoção 
das melhores práticas de integridade;

• Quali# cação técnica sobre o tema para os colaboradores envolvi-
dos diretamente no Programa;

• Participação em fóruns de debates sobre tema;

• Associação com entidades de classe para troca de informações, 
conhecimentos e desenvolvimento de eventuais soluções para o 
Programa;

• Uso de sistemas robustos para suportar processos de identi# cação 
de clientes (know your client) e parceiros (know your supplier). 
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6. Glossário

Agentes Públicos: São, além dos servidores públicos, todos aqueles que 
exercem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, mandato, car-
go, emprego ou função nas entidades da administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito 
Federal, dos municípios, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de 50% do patrimônio ou da receita anual.

Alta Administração: conjunto de dirigentes que integram o nível estra-
tégico da Fundação com poderes constituídos pelo Estatuto Social para 
estabelecer as políticas, os objetivos e a direção geral da Petros.

Análise de Riscos: processo de compreender a natureza do risco e de-
terminar a sua magnitude, expressa por meio da combinação de impacto 
e probabilidade, fornecendo base para as decisões sobre o tratamento do 
risco.

Auditoria: processo de avaliação independente da saúde " nanceira de 
uma empresa (ou instituição " nanceira), realizada por pro" ssionais sem 
nenhum vínculo permanente com a empresa (ou instituição " nanceira). 
O objetivo desse procedimento é dar maior credibilidade às informações 
divulgadas, bem como maior segurança para os usuários destas informa-
ções.

Colaboradores:  são os empregados da Fundação, os empregados cedi-
dos pela patrocinadora, estagiários, membros do Conselho Deliberativo, 
do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva.

Denúncia: manifestação que aponte violação de norma (interna da Petros 
ou externa — lei ou normativo de órgão regulador), atribuída a integrante 
da força de trabalho da Petros, na condução de suas atividades laborais, 
que causem danos diretos à Fundação e ao patrimônio gerido pela mesma. 
Em caso de a violação ser atribuída a não integrante da força de trabalho 
da Petros, deve ser relacionada às atividades da Fundação e igualmen-
te a ela gerar danos diretos. Considera-se igualmente denúncia qualquer 
ilícito cuja solução dependa da atuação direta da Petros ou de órgão de 
controle externo.
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Diligência (Due Diligence): procedimento de análise investigativa de 
dados, informações e documentos de pessoas físicas ou jurídicas, visando 
veri� car sua reputação, relacionamentos com pessoas politicamente ex-
postas, envolvimento em atos ilícitos, processos jurídicos, integridade etc.  

Parceiro: quem está em parceria por interesse comum, como prestadores 
de serviços, fornecedores e terceirizados.
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